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PARECERN" 016/2022

RrpsnÊNcu: Projeto de Lei no A7612022.

Rnr-eron(e) : Sra. Cristiane Gisele Bussi da Silva

uDispõe sobre alteruções de
Refeúncia da Escala de
Vencimentos de empregos
públicos de provimenlo Efetfuo
e fanções GratiJicadas" ,

CorrrssÃo DE CoNSTITUIÇÃo/ |usrtça E REDAÇÃo

1. Do Relatório

Trata-se o expccliente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pclo
Poder Execulivo à Câmara de Vereadores, para a devida apreciação sobre seu

conteúdo. E arrernata solicitando a aprovação por esta Casa cle Leis.

E a breve síntese do necessário. Passo à aná1ise sobre o teoÍ do aludido
proieto em epígrafe.

2. Da Análise de mérito pela CCJ

Confrrrme determinaclu pc'lo artigo 76 du Regimento lnterno: "Às

Cowissões Permanentes, em razão da matérin de sua contpetêncin, cabe: I - estudar

proposições e autrfis matérias submetidns fio seu exànv apresentan.do, conforme o caso:

n) parecer" .

E ainda, consoante arti1o TT: "8 tla conrpetàruin específica: I - I)a Contissãa de

Constittiçao, lustiça e ll.ed.ação: a) mnniÍestor-se qusnto ao Npecto totlstitutionaL, legal

e regímental e qlLrtnto fispecto grãmatical e lógico, de totlas as proposições que

tramitarern Ttela Câmara, ressalr)ados as leis lrÇfimffitorias, as pareceres do 'Tribuns.l. de

Contas, os Requerimentos e Indicações". i
Para corroborar o mandamento jnstitucionai da compulsoriedade dos

traball-ros técnicos pLrr parte deste órgão interno, prevô o arligo 7g que: "É

obriga!ório o Parecer das Camissões Permanentes, nos asstffitos de sua competência,

ressaloadas os casos pret:istos neste Regimenta". 
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Sendo este o órgão regimentalmente incumbido das atribuições legais

para o estudo dos proietos de 1ei submetidos ao crivo do Legislativo, passo à

fase de estudo da propositura.
O prefeito apresenta para a apreciação da edilidade propositura de lei

onde quer alterar a referência da Escala de Vencimentos de empregos públicos

de provimento EÍetivo e Funções Gratificadas.
Diz o Art. 1e do PL: "Fíca alterado a Referência da Escala de Vencimentos de

empregos públicos de proaimento Efetiao e Funções Gratificadas...".

Feita essa observação, adentro à análise de todos os pontos que incubem
à Comissão estudar.

2.1 Asoecto Constitucional

A matéria em exame encontra supedâneo na CF: "Art. 30. Compete aos

Municípíos: I - legislar sobre assuntos de interesse local" .

Como a proposição legislativa está ampaÍada por norma constitucional e

o prefeito legisla em consonância com os permissivos legais, há a devida
pertinência temática inexistindo vícios quanto à constitucionalidade do tema

em comento.
Uma vez Íeita essas observações, passo à análise dos demais pontos

exigidos regimentalmente.

2.2 Asoecto legal

Lei Orgânica de Pracinha - SP, determina que: "Art. 77 - Compete,

prioatiaamente, ao Prefeito: (...) N - iniciar o processo legislathto na forma e nos casos

prnistos nesta Lei" .

Aindaz "Art. 8a - Ao Município cabe legislar e proaer t tudo quanto respeite ao

interesse local e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, priaatioamente, entre

outras, as seguintes atribuições: t...1 Vl - organizar o quadro e instituir o regime
jurídico único e planos de carreira ile seroidores da adminístraçao direta, das autarquias
e dns fundações públicas;".

Inegável que tal Íato acarreta aumento de despesa, assim não podemos
olvidar da LRF, que determina sobre a despesa com pessoal: "Art. 18.Para os

et'eitas desta Lei Complementar, entende-se como dÍspesa total com pessoal: o somatorio

dos gastos do ente da Federaçao com os atiaos, os inath)os e os pensionistas, relatioos a

mandatos eleth)os, cargos, funções ou empregoq ciois, militares e de membros de Poder,

com quaisquer espécies remuneratórias, tais como uencimentos e aantagens, fixas e

oariáaeis, subsídíos, prouentos da aposentadoria, reÍormas e pensões, inclusiae
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adicionais, gratificaçoes, horas extras e oantagens pessoais de qualquer natureza,

bem como encargas sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de

preaidência" .

Compulsando os âutos do PL, veriÍico que a prefeitura indicou que as

despesas serão custeadas. Diz o Art. 20 do PL: "As despesas decorrentes desta Lei

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do orçamento oigente,

suplementadas, se necessário" .

Conforme exposto, o projeto de lei está em consonância com os

parâmetros orientadores traçados anteriormente pelo legislador ordinário, não
merecendo repaÍos neste aspecto,

2.3 Aspecto Regimental

Quanto ao rito a ser seguido, anoto o seguinte, com todo o regulamento
previsto no Regimento Intemo: $) "Art.26 - Ao Presidente da Câmara compete,

prioath)amente: (...) Il - quanto às atioidadcs legislatiuas: a) prouder à distribuição de

matérin às Comissões Permanentes ou Especiais (...) V - quanto às Comissões: (...)

"d" conoidar o Relator ou outro membro de Comissaa para esclareeimento de parggg!
(..,) W - quanto às atioidades administratioas: (...) fl organizar a Ordem da Dia, pelo

menos 24 (ointe quatro) horas antes da sessão respecthta, fazendo dela constar

obrigatoriamente, cort ou sem pargger das Comissões e antes do término do prazo, os

projetos de lei com prazo de apreciaçdo, bem como os projetos e o zteto de que tratam os

artigos 64, § 2'ç e 66, § 6a da Constituição Federal" . (grifos não originais). E ainda:
"Art.229 - Compete ao Presidente da Câmaru, atraoés de despacho, dentro do prazo

improrrogfutel de 3 (três) dias a contar da data do recebimento das proposições,

encaminhá-las às Comissões Permanentes que, por sua nf,tureza, deaam opinar sobre o

assunto" .

Reunião conjunta: "Art. 84 - Quando duas ou mais Comissões Permanentes

apreciarem qualquer matéria em reunião conjunta, a presidência dos trabalhos caberá ao

mais ídoso Presidente de Comissão, dentre os presentes, se desta reuníão conjunta não

estiaer participando a Comissãa de lustiça e Redação, hipótese em que a direção dos

trabalhos caberá ao Presidente desta Comissão". E mais: "Art.93 - Das reuniões das

Comissões laarar-se-ão frtas, com o sumário do que nelas houaer ocorrido, assinadas

pelos membros presentes" .

Na ordem do dia, deverá ser incluído o tema em viso conforme
determinado qLre: "Art. 762 - Ordem do dia é a fase da sessão onde serão discutidas e
deliberadas as matérias preaíamenÍe organizadas effi pauta". Postedormente, a
proposição deverá ser submetida à apreciação deste Egrégio PlenáLrio, para a
devida discussão e votação.

Como a matéria em discussão não está no rol do artigo 54, entendo que o
quorum paÍa a deliberação será o de maioria relativa, isto é, maioria dos
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presentes à sessão. Cumpre ressaltar que o tema também não está inserido no
artrgo 238, onde elenca, a respeito dos turnos de votação que "Discussão é a fase
dos trabalhos destínada aos debates em Plenário. § 10 - Serão ootados em ilois furtros de

discussão e ootnção: a) com interualo mínimo de 10 @ez) dias mtre eles, as propostas de

emenda à Lei Orgânica; b) os projetos de lei complementar; c) os projetos de lei do plano

plurianual, de díretrizes orçamentárias e do orçamento anual; d) os projetos de

codificaçao " .

Desta maneira, entendo ser votação em turno único. por uma
interpretação a contrario sensu do dispositivo acima citado.

Quanto à votacão de cada vereador, dispõe o arttgo 246 que: "Votação é o

ato complementar da discussão atraoés do qual o Plenário manifesta a sua oontade a

respeito da rcjeiçãa ou dn aproaação da matéria" . E observo que quanto à presença

dos membros da Casa: " A discussão e a aotação pelo Plenário de matéria constante da

Ordem do Dia, só poderao ser efetuadas rcm a presença de maioria absoluta dos

Membros da Câmara", em conformidade com o §2" do artigo antedormente
citado.

Após a fase de discussão, será o momento para os vereadores
procederem a seu ooto, coníorme prevê o atttgo 249: "A partir do instante an que

o Presidente da Câmara declarar a matéria já debatida e com discussãa encerrada,

poderá ser solicitada a pnlaara para encaminhamento fui aotaçãl" .

Observo que o voto poderá ser simbólico, np!1lnal ou secreto. ex ui
inteligência do artigo 250. Caso ocorram alguma modificacão necessária na
redação do PL, observar-se-á o disposto no artigo 255: "Ultimada a fase da

ootaçãl, será a proposiçao, se houoer substitutioo, emenda ou subernenda aprooados,

enoiada à Comissão de Constituiçã0, lustiça e Redação para elaboração da Redação

Final" .

lJma vez superadas as fases de discussão e votação do PL em comento,
adentra-se à fase de sanção/veto do Poder Executivo. A propósito, é o
mandamento do artigo 258 que: " Aproaado um projeto de lei, na forma regimental e

transformado em autógrafo, será ele no prazo de dez (10) dias úteis, enaiado ao Prefeito,

para fins de sanção e promulgaçã0" .

Salvo melhor juízo, este é o rito que o Poder Legislativo deverá seguir no
apreciar do PL em debate, de modo que haja um regular e hígido devido
processo legislativq com a observância fiel dos ditames constitucionait legais e
regimentais.
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Noto a presença de 4 arügos no bojo do Projeto de Lei n" 016/2022. De

acordo com pesquisa realizada na lrede mundial de computadoÍes, glaméli9q
significa "conjunto de prescrições e regras que determinam o uso considerado

correto da língua escrita e faiada".
Pela atenta leitura de toda a redação disposta no PL, veriÍico uma singela

compreensão de seu conteúdo, de maneira que vejo a conÍormidade com a Lei
Complementar n' 9511998 (é a lei federal que dispõe sobre a técnica de redação

das demais leis).
Nesse diapasão, sua redação é de simples entendimento e leitura não

existindo máculas quanto ao emprego correto das regras gramaticais,
merecendo prosseguimento em seus ulteriores termos.

2.5 Aspecto Lógico

Em continuidade ao enÍrentamento da leitura na redação do Projeto de
Leí n" 07612022, noto a conexão lógica entre as premissas distribuídas ao longo
de toda a escrita. Pela premissa maior, destaco a intenção em alterar o número
de reÍerência da tabela. Para ta1, se predispôs a elaborar o debaüdo PL,
constituindo a premissa menor. E a conclusão é a aprovação por parte desta
edilidade para que a lei surta seus regulares e jurídicos efeitos perante terceiros
benefíciários.

Pelo contido nos seis artigos do PL, atesto pela conclusão lógica das
idéias esposadas na redação com os objetivos demonskadoü inocorrendo
máculas ou defeitos que não permitam a extração do espírito da lei.

Por fim, sem olvidar de que o PL envolve dinheiro público. o estudo no
aspecto orçamentário Íicará a cargo da Comissão de Finanças, Orçamento e
Contabilidade (RI, art. 77, ll, " a").

3. Da Conclusão e Expressão do Voto

Face ao exposto, após a exaustiva análise de todos os pontos a serem
estudados por este órgão, meu voto é favorável pela legalidade de todos os
aspectos elencados pelo art. 77, i;.tciso I, alínea "a" do Regimento Interno desta
Casa de Leis, devendo o projeto de lei ser remetido ao Egrégio Plenário para a
discussão e votação.

I
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Na forma do disposto pelo Ari. 102 RI, acompanharam o voto do(a) relator(a)
os vereadores Daniel do Nascimento Marques e Cadna dos Santos Rodrigues
Cruz.

Sala das Comissões, 14 de abril de 2022.

à.^,*- .)-- L"-fu { tL,
Carina dos Santos Rodrigues Cruz

Presidente

+,\\,] \
Cristiane Gisele \üssi da Silva

Secretária


